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Apresentação
Este número da série Breves Cindes apresenta a segunda parte do trabalho sobre as transformações em
curso na indústria global – digitalização e descarbonização, publicado como Breves Cindes 119. Nessa
segunda parte, o trabalho se volta para o caso brasileiro, analisando os vetores de conexão da indústria
brasileira com mundo e, em especial, com as transformações em curso, através dos fluxos de comércio
e de investimentos inward e outward. Destaca-se também o posicionamento da indústria brasileira na
utilização de tecnologias associadas aos processos de digitalização e descarbonização.

Como se evidencia, a indústria brasileira está presa na armadilha da baixa produtividade, mas
emergem novos tipos de respostas aos desafios colocados pelo cenário internacional. Tais respostas
combinam digitalização, descarbonização e integração internacional da indústria brasileira.

1. A indústria brasileira e as fontes de transformação: os
canais de conexão
A forma do Brasil se inserir nestas fronteiras de transformação— digital e descarbonização — é
afetada pelo modo de integração à economia global. São bem conhecidas as políticas tarifárias, não
tarifárias, tributárias e migratórias que geram obstáculos para a participação do Brasil no comércio
internacional e como hub de investimentos .1

Há três canais principais que elevam a importância da conexão com a economia internacional para a
indústria: o acesso a tecnologias e insumos, os investimentos internacionais inward e outward e o
acesso aos mercados internacionais via exportação e conexão a cadeias de valor.

1.1. Acesso a tecnologias e insumos

Um dos mecanismos relevantes é o acesso a tecnologias avançadas. Os equipamentos de informática e
telecomunicações são essenciais e a eliminação das tarifas desta categoria de bens tem sido uma
prioridade para 82 países desde a assinatura do Acordo de Tecnologias de Informação - ITA, da OMC,
em 1996, um acordo plurilateral, que busca eliminar e consolidar tarifas para computadores,
equipamentos de telecomunicações, semicondutores, softwares, equipamentos científicos e a maior
parte das partes e peças desses equipamentos.

No aniversário de 25 anos do acordo em setembro/2021, a OMC realizou um seminário de avaliação e
identificação dos novos desafios do ITA. Das diversas apresentações, é possível tirar uma síntese2

sobre o acordo e sua evolução:

● O Acordo iniciou em 1996 com 43 membros. Em 2020, existiam 82 países
participantes, os quais representavam 97% do comércio de bens de tecnologias de
informação;

● Em 2015, o acordo teve uma nova expansão com a incorporação de 201 novos
produtos, a exemplo da nova geração de circuitos, telas sensíveis ao toque, GPS e
alguns equipamentos médicos (ITA -II);

2 WTO ITA Symposium: 25 years of the Information Technology Agreement, September 16-17, 2021

1 Rios, S. & Motta Veiga, P. (2018). Abertura comercial: a reforma necessária (mas não suficiente) para a

retomada do crescimento econômico. In: Pastore, A.C. (coord.) Como escapar da armadilha do lento

crescimento. CDPP.
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● Há um movimento em direção ao ITA-III. Para esta fase, são candidatos à inclusão
robôs, impressoras 3D, equipamentos médicos selecionados, drones, nova geração de
semicondutores, tecnologias para armazenamento de baterias, dentre outros;

● A Ásia é responsável por 69% das exportações e 56% das importações dos bens do
ITA;

● Em 2016, 20% do total das exportações de manufaturados eram de produtos do ITA;
● Os semicondutores são o principal item de exportações correspondendo, a 32% do

total em 2015; e
● Argentina, Brasil, Chile e México não participam do ITA. A tarifa média aplicada do

Brasil é superior à de todos estes países. Apesar de não participar do ITA, o Brasil é
beneficiário indireto por conta dos efeitos do ITA na redução de custos globais dos
preços dos equipamentos de TI e da aplicação da cláusula de nação mais favorecida
do GATT.

O Brasil tem uma combinação de políticas para este conjunto de equipamentos que se estende além
das tarifas superiores às aplicadas pelas principais economias emergentes. A política para o setor é
marcada pela Lei da Informática, pelas regras da Zona Franca de Manaus e por administração de
exceções tarifárias – ex-tarifários – que geram custos de transação excessivos, burocracia e reduzem a
agilidade empresarial, essencial para este tipo de indústria. O desenho das políticas não favorece a
capacidade de as empresas participarem de mercados globais. 3

Os efeitos vão, no entanto, além da indústria de tecnologia de informação. Como muitos dos produtos
são de uso geral, eles têm impacto sobre o desenvolvimento dos demais setores, industriais e não
industriais, os quais dependem dessas tecnologias. É o caso das indústrias que precisam otimizar o
consumo de energia, usar equipamentos de maior eficiência energética ou se mover em direção a
tecnologias que contribuam para a eliminação do uso do carbono.

Um estudo da ITIF, Information & Technology Foundation, avalia os efeitos do ITA-III para um
conjunto selecionado de países; estima para o Brasil um efeito acumulado de 1,62% sobre o PIB para
um período de dez anos, o terceiro melhor resultado para os países componentes do estudo.

Tabela 1
Tarifa MFN média para produtos selecionados, por grupos - 2018

Grupos

Argentina Brasil Chile México

Média
MFN Mínimo Máxímo Média

MFN Mínimo Máxímo Média
MFN Mínimo Máxímo Média

MFN Mínimo Máxímo

ITA 10.8 8.2 13.3 11.9 8.7 14.6 6.0 6.0 6.0 1.1 0.2 2.4

ITA
Expansão 10.0 7.1 12.8 11.6 8.7 14.4 5.9 5.9 5.9 2.7 1.7 4.6

ITA-3
Proposta
de
expansão

12.5 9.8 14.8 13.1 10.4 15.3 5.7 5.7 5.7 3.3 1.9 5.5

Fonte: WITS https://wits.worldbank.org/

3 Tavares de Araújo, José (2014), PPB como instrumento de política industrial: uma avaliação preliminar, Breves
83, CINDES.
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O exame das tarifas médias MFN dos produtos do ITA para o Brasil revela um quadro marcado por
tarifas médias ligeiramente superiores às da Argentina e expressivamente superiores às do Chile e
México (Tabela 1). Esse padrão se aplica ao acordo ITA original de 1996, à expansão de 2015 e à
proposta do ITA-III, em negociação.

Note-se que as negociações do ITA contemplam uma variada gama de posições tarifárias, que vão
além de partes e equipamentos, de informática e telecomunicações. Um exame das listas dos produtos
do ITA mostra que a natureza dos produtos negociados em 1996 era mais diretamente relacionada a
equipamentos e partes de informática e telecomunicações. A expansão de 2015 adiciona novos
produtos — eg. equipamentos médicos digitalizados — e um maior número de insumos, a exemplo de
poliésteres, produtos químicos, obras de vidro, chapas e filmes. O ITA-III mantém esta tendência de
expansão da categoria de produtos e do escopo dos insumos.

A evolução da lista de produtos ao longo do tempo revela a velocidade das transformações
tecnológicas e a extensão dos impactos das tecnologias aos demais setores da economia. Há produtos
da negociação de 1996 que hoje são obsoletos e deixaram de ter importância para o comércio. A nova
lista em negociação reforça a tendência anterior de digitalização de equipamentos médicos e a
inclusão de novos produtos, como os drones. Ante a ubiquidade das tecnologias digitais, a fronteira
dos produtos do ITA estará sob constante pressão para expansão.

Box 1 - Os custos da não adesão

Dado o escopo de produtos do ITA e seu impacto amplo na transformação digital da economia, as
elevadas tarifas aplicadas no Brasil e as políticas domésticas que dão sustentação a essa indústria, a
avaliação dos custos da não adesão merece prioridade na agenda. A cadeia de TICs no Brasil é
relevante — o Brasil é o sexto mercado global dos produtos da cadeia – e abrange o segmento de
empresas de hardware, software, serviços e telecom. As empresas de software e serviços, organizadas
em torno associação empresarial Brasscom, destacam a importância de acesso a insumos e
equipamentos e celeridade na tramitação aduaneira para o desenvolvimento de softwares. Dentre os
insumos e produtos críticos para a competitividade, destacam: placas de prototipagem; rádios e
transmissores; semicondutores; processadores, memórias, microcontroladores e sensores;
roteadores-comutadores; sensores e transdata. São itens que fazem parte das habituais solicitações de
ex-tarifários.

Os ex-tarifários dos bens do ITA se revelam muito expressivos. Estimativa realizada pelo CINDES
para este trabalho indica que cerca de 50% dos ex-tarifários vigentes são de produtos do ITA,
incluindo os contidos na proposta de expansão. Do conjunto de ex-tarifários vigentes, 40,5% são
produtos incluídos nos ITAs I e II. Outra informação relevante: 47% dos produtos do ITA têm
ex-tarifários vigentes.

Essas informações reforçam a importância de uma avaliação sobre o acesso do Brasil ao ITA, a qual
deve estar orientada pela capacidade de o acordo contribuir para reduzir os custos de bens de
tecnologia de informação e de telecomunicações, de gerar estímulos para a indústria de equipamentos
e serviços se integrar a cadeias de valor e de facilitar o desenvolvimento da indústria de serviços
avançados digitais.
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Mais além dos produtos que fazem parte do ITA, acesso a tecnologias e insumos é um objetivo que
coloca em questão a estrutura de proteção comercial do Brasil e, em especial, o nível de proteção
conferido a bens intermediários e de capital, que destoa significativamente não apenas dos países da
OCDE, mas também de outras grandes economias em desenvolvimento.

De fato, a comparação entre tarifas médias praticadas pelo Brasil e outros países em desenvolvimento,
como México e Índia, atesta que o Brasil adota níveis de proteção para produtos intermediários e bens
de capital, que têm especial impacto sobre a produtividade da inústria, superiores aos dos demais
países .4

Esta característica da estrutura de proteção no Brasil prejudica também os objetivos de
descarbonização da indústria. A adoção de novas tecnologias ambientais e climáticas por parte do
setor manufatureiro seria beneficiada por um novo tratamento tarifário para bens ambientais. Este
tema deverá estar presente na agenda de políticas brasileiras orientadas para a redução de emissões.

Um exercício feito pelo CINDES, com base em uma lista da OECD de 248 bens, que cumprem
funções ambientais-– CLEG (Comprehensive List of Environmental Goods), identificou que cerca de
9% das importações totais do Brasil (dados de 2019) é de produtos desta lista e sua origem são a
China e a União Europeia.

O Brasil aplica uma alíquota média próxima a 14% para este conjunto de bens. Nos países
industrializados, a alíquota é de 5,8%. As tarifas aplicadas no Brasil em relação a estes bens se
distanciam, significativamente, da média de tarifas de países industrializados e de outros países em
desenvolvimento.

No México, a tarifa média para os produtos da CLEG é de 3,9%. Na Indonésia, essa média é de 6,9%.
Até mesmo nos sócios menores do Mercosul observa-se uma disparidade em relação ao Brasil (e à
Argentina): beneficiando-se das exceções no Mercosul, Paraguai e Uruguai adotam tarifas médias
para os bens da CLEG de 6% e 7,2%, respectivamente, no mesmo ano.

Não surpreende, portanto, que, no Brasil, os produtos CLEG abriguem um grande número de
ex-tarifários e registrem incidência deste tipo de exceção muito superior à que se registra para
produtos que não são parte da CLEG de capítulos SH idênticos.

Os produtos da lista da CLEG “abrigam” número significativo de ex-tarifários: 6.509, ou seja, 41%
dos 16.006 ex-tarifários vigentes no final de junho de 2021. Essa elevada – em termos absolutos e
relativos – incidência de ex-tarifários nos bens incluídos na lista CLEG indicam que já há, por parte
dos investidores no Brasil, uma demanda por redução de tarifas de importação maior para produtos
que podem ter função ambiental ou climática do que para o conjunto de produtos que compõem as
importações de bens de capital.

As restrições de acesso do Brasil às novas tecnologias não se limitam ao mercado de bens. Outra fonte
importante é a tributação sobre a importação de serviços. No caso da importação de serviços, os5

problemas são resultado de uma combinação de distorções no método de cálculo da tributação em que
o peso desta sobre a renda se destaca, mas há também questões associadas à incidência do
PIS/COFINS.

5 Fernandes, José Augusto C. (2019) CINDES. Breves 100. A reforma da tributação indireta: um complemento
necessário à abertura comercial. Novembro.

4 Rios, S.P. e Motta Veiga, P. (2018). Op.cit
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O exame dos obstáculos fiscais à integração do Brasil às cadeias globais de valor não pode prescindir
da avaliação destas questões. A depender da forma de cálculo, a incidência tributária pode variar entre
41,08% a 51,26% do valor da operação.

A singularidade do caso brasileiro está associada à cumulatividade dos tributos sobre o consumo
(PIS/COFINS importação) e ao fato de a CIDE-Remessas exterior representar uma parte da tributação
da renda, constituir ônus do importador, sendo que nos demais países a tributação da renda é arcada
integralmente pelo exportador. As estimativas para o Brasil são de que cerca de 10% dos tributos não
são recuperáveis e um pouco mais de 10% estão sujeitos à recuperação condicionada.

Nos demais países, os tributos sobre as importações são plenamente recuperáveis e há casos, como no
México e Coréia do Sul, em que mecanismos institucionais prescindem do recolhimento efetivo do
imposto de importação de serviços o que minimiza eventuais efeitos sobre o caixa decorrente de
atrasos administrativos no reconhecimento de créditos.

Essas distorções afetam o fluxo de conhecimento/e tecnologias, limitam a capacidade de o Brasil ser
um centro de cadeias regionais de valor e têm impactos expressivos sobre a capacidade de o país
exportar serviços.

1.2. Investimentos diretos e outras formas de financiamento

Outro mecanismo importante de conexão com a economia internacional, para os objetivos de
transformação digital e descarbonização, é o investimento direto. O Brasil, desde os anos 50, tem
políticas abertas nesta área e várias limitações foram sendo superadas, ao longo dos anos, via
mudanças constitucionais e legislativas.

A participação do investimento direto no Brasil é marcada, no entanto, por um ambiente que gera um
viés antiexportador, produto de:

● Custos de importação elevados, por conta de tarifas e medidas não tarifárias;
● Logística cara e deficiente, que afeta a extensão e ambição de programas de transformação

digital que maximizem operações just in time; e
● Operação de negócios marcada por um sistema tributário que penaliza as exportações e os

investimentos.

Independentemente deste cenário, como já mencionado anteriormente, as principais empresas
supridoras de equipamentos e soluções — de diferentes portes e especializações — estão presentes no
mercado.

As tecnologias 4.0 já são parte dos negócios dessas empresas no Brasil. Elas desenvolvem programas
de difusão, constroem parcerias internacionais e domésticas e se envolvem no debate e construção do
ambiente e de regras das políticas que têm impacto na transformação em direção à nova economia.

A capacidade de atração de investimento direto estará sempre relacionada ao ambiente macro
doméstico, à qualidade da política regulatória que favoreça a transformação digital e a
descarbonização e aos investimentos em recursos humanos e inovação.

Note-se, no entanto, que transformações na operação de cadeias de valor, impulsionadas pela
digitalização, conduzem à fragmentação e a novos critérios de localização de sites de empresas
multinacionais. As funções da empresa podem ser localizadas em nós da rede, considerados mais
convenientes.
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Fleury & Fleury (2021) examinam esses efeitos, em seminário promovido pelo IEDI, e destaca que a6

despeito da importância do tamanho do mercado do país/região, é relevante o exame da relação
capacitação tecnológica e risco país. Essa composição influencia as decisões locacionais e, para os
autores, em mercados em que o Brasil tenha baixa relevância, a presença das multinacionais e o IDE
tenderiam a ser reduzidos.

Está-se muito distante do quadro prevalecente entre os anos 50 e 70 do século passado, quando a
produção no exterior através de subsidiárias integrais fazia parte das estratégias de crescimento das
grandes empresas norte-americanas e europeias, tendo a política industrial brasileira associado a
imposição de barreiras comerciais a incentivos à presença da empresa estrangeira no país para atrair
investimentos daquelas empresas e superar obstáculos para o processo de diversificação do parque
industrial brasileiro, notadamente no tocante à implantação dos setores mais intensivos em capital e de
tecnologia mais complexa .7

Na avaliação de Fleury & Fleury (2021), a capacidade de o Brasil atrair investimento direto
estrangeiros estará doravante associada a setores em que o Brasil tem protagonismo internacional, a
exemplo da agroindústria, bioeconomia, óleo e gás, energia, extração e metais raros.

- Novas formas de investimento direto

Mais além das formas tradicionais de investimento direto, que caracterizaram a industrialização
brasileira, uma combinação de transformações cria ambiente favorável para novas formas de
participação do investimento externo:

● O desenvolvimento e a sofisticação dos fundos de private equity e venture-risk capital; e
● O desenvolvimento e crescimento de start-ups e aceleradoras conectadas a estes fundos.

Os recursos comprometidos em venture capital, segundo a KPMG/ABCAP, em 2018, eram de cerca de
170 bilhões de reais, sendo 66% destes recursos de origem estrangeira; em 2011, a participação
estrangera era de 46%. A Associação Brasileira de Startups (Abstartups) identifica a existência de 20
startups com valuation superior a R$ 1 bilhão de dólares.

Estes fundos crescem em número e valor, têm origem em capital de origem internacional e doméstica
e são produto de empresas financeiras e não financeiras. A maior empresa de investimentos em
startups do Brasil tem participação em mais de 800 empresas.

O sistema de startups no Brasil é sofisticado e tem boa governança. O ambiente de formação das
startups deixa de ser exclusivo das universidades e passa a ser desenvolvido em outros ambientes,
através de variados tipos de instituições e empresas . A presença de investidores gera um novo mind8

set, padrões de governança mais elevados e eleva o ritmo de transformação de ideias em negócios.
Não são apenas movimentos de startups incrustradas em universidades por alguns poucos “idealistas”.
Os investidores têm posição em conselhos e participam ativamente da direção do negócio.

8 A WEG, por exemplo, define temas de interesse de soluções para a Indústria 4.0 e oferece laboratórios de
teste e estrutura para fabricação de protótipos para startups. É um tipo de ação que encontra vários outros
exemplos na indústria e em empresas de serviços de utilidade pública.

7 Rios, S.P. e Motta Veiga, P. (2018). Op.cit.

6 Fleury, A. e Fleury, M. T (2021).in Futuro da indústria no Brasil: impacto da reestruturação das empresas
multinacionais e da dinâmica das cadeias globais. IEDI, julho.
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Empresas como Google, Microsoft e Amazon — produtoras de serviços de uso geral-—passam a
desenvolver iniciativas de apoio a desenvolvedores e criação de startups como uma extensão do seu
negócio: gerar novos negócios.

Número crescente de empresas, industriais e não industriais, realiza ações de desenvolvimento, apoio
ou aquisição de startups, como são os casos da AMBEV, EMBRAER, Mercedes Benz, Gerdau,
Natura, Furnas, Petrobrás, Itaú e Bradesco e WEG.

Esse movimento das empresas tem várias motivações: identificação de oportunidades de novos
negócios— eg. a WEG incorpora várias startups, como a BirminD, voltada para a aplicação de IA na
indústria— captura de soluções para problemas (teste, experimento de soluções e contratação da
solução) e geração de ferramentas para o desenvolvimento da cadeia de valor.

Há outras tendências dos investimentos diretos que merecem atenção, algumas relacionadas com este
novo ambiente de startups. A primeira tem relação com o sistema de inovação aberta. Na medida em
que as atividades de inovação passam a se desenvolver no Brasil, conectadas a diferentes redes
nacionais e internacionais de inovação, aumentam os incentivos para a ampliação da natureza das
conexões. No caso das startups, portadoras de portfolios com produtos e serviços com demanda
global, há dois caminhos que têm sido explorados para escapar às limitações domésticas: um, o de
rapidamente se voltar para operações externas; outro, o de buscar um ambiente de negócios mais
favorável e já se instalar, desde a origem, em outro país.

Cresce também o número de empresas que instalam unidades de pesquisa no exterior ou participam de
antenas de captura de tendências— via participação em conselhos de venture capital, universidades e
centros de pesquisas— com o objetivo de identificar e participar em oportunidades tecnológicas e de
investimentos. Em uma das empresas de private-equity entrevistadas para este trabalho, o número de
participações em investimentos fora do Brasil é maior que no país. Muitos destes investimentos têm
relação com a diáspora brasileira. Alguns dos projetos tiveram origem ou têm a participação de
cientistas e empreendedores brasileiros vivendo fora do país.

O relato de um membro do conselho de uma empresa brasileira que busca participar de soluções para
o carro elétrico reforça essa dimensão:

“A empresa participa de projetos tecnológicos no Japão e na Alemanha não apenas por conta
das pesquisas, mas pelo potencial de conexões dessa rede de conhecimento com parceiros chaves
das novas áreas em que desejamos participar”.

O exame do papel do investimento direto não deve, no entanto, se resumir apenas à sua recepção. O
investimento direto brasileiro é igualmente importante para a captura de oportunidades em outros
mercados. Quando comparado a economias do mesmo porte, o nível de investimento direto brasileiro
no exterior ainda é baixo. Segundo a UNCTAD (2018), o Brasil é o 31º investidor; a Índia é o 20º.
Como destaca Sturgeon (2020) , a relação investimento inward/outward do Brasil é uma das mais9

altas do mundo.

Há vários obstáculos a serem superados nas áreas tributária, trabalhista e previdenciária e de
financiamentos e garantias que geram custos de transação excessivos para o investimento direto das
empresas brasileiras no exterior. Esses obstáculos penalizam, em especial, as empresas mais
inovadoras e que podem ter um papel mais decisivo nos processos de transformação tecnológica do
país.

9 Sturgeon, Timothy, Reorganization of Global Value Chains: Risks and Opportunities in Brazil, First draft: March
5, 2021, MIT Industrial Performance Center
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Pesquisa patrocinada pelo Fórum de Empresas Transnacionais da CNI , com base nos dados da10

PINTEC-2014, indica que as multinacionais brasileiras são o grupo mais inovador entre as empresas
em operação no país. As empresas multinacionais brasileiras são, em sua quase totalidade (92%),
inovadoras, número superior tanto às empresas nacionais industriais (62%) quanto às empresas
estrangeiras no Brasil (81%).

Além disso, a participação das empresas multinacionais brasileiras em projetos conjuntos de P&D e
em outros projetos de inovação com outras empresas ou instituições do país ou do exterior é maior do
que as relativas aos outros grupos de empresas.

As transformações apontadas ao longo deste trabalho sobre as mudanças na forma de operação do
sistema de inovação, marcado pela inovação aberta e startups, reforçam a importância da criação de
condições que favoreçam o investimento direto brasileiro e a sua participação em redes de
conhecimento internacionais.

1.3. Acesso a mercados internacionais e a cadeias de valor

A digitalização gera impactos sobre as condições de acesso ao mercado global e a inserção nas
cadeias de valor, abrindo novas oportunidades de inserção das empresas e de redução dos custos de
comércio, cujo aproveitamento depende em boa medida de políticas que favoreçam a integração
internacional das empresas :11

● Geram novas ferramentas para a gestão de cadeias de valor (comunicações, custo de
transporte, eficiência de aduanas, mecanismos de verificação e controle e, em alguns casos,
oportunidades de reshoring);

● Contribuem para a otimização de rotas e redução dos custos de logística:
● Reduzem custos de armazenagem e de despesas aduaneiras;
● Geram oportunidades em comércio de serviços e diminuem o comércio de bens digitalizáveis;
● O comércio eletrônico cria novas oportunidades de acesso ao mercado global ao reduzir

custos de transação e facilitar a exposição de produtos e serviços a um mercado ampliado.
Facilita a oferta/procura de produtos e a comparação de preços;

● Empresas puramente digitais têm acesso mais rápido a mercados globais e tendem a nascer
globais; o tempo de maturação para atuar como exportador ou investidor direto é menor. Isso
pode ser observado tanto em exemplos de empresas digitais brasileiras que se orientaram para
operações no exterior quanto por empresas de outros países latino-americanos cujo rápido
desenvolvimento foi impulsionado pela presença no mercado brasileiro. (eg. Mercado Livre);

● As novas tecnologias de automação e de impressão digital criam nichos que podem
transformar a posição em cadeias de valor;

● Muitas empresas brasileiras passam a se inserir no mercado com o modelo “design no Brasil,
made in Asia”;

● A crescente importância das tecnologias e serviços digitais no desempenho das empresas
valoriza ações voltadas para diminuir a distância do preço e da qualidade desses bens e
serviços em relação aos preços internacionais.

No caso da descarbonização, embora o fato do Brasil ter uma matriz energética menos intensiva
em carbono do que a maioria dos seus competidores contribua para reduzir os custos iniciais de
ajuste da indústria a iniciativas nacionais e internacionais, ele não dispensa o país de dispor de

11 Para um exame das questões da relação comércio de digitalização: World Trade Report 2018, WTO.

10 Atividade inovadora dos grupos multinacionais industriais brasileiros, FET, NI, 2018
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uma estratégia de captura das oportunidades que se abrem no comércio e nos investimentos
internacionais.

Tais oportunidades emergirão principalmente em setores em que o Brasil tem vantagens
comparativas consolidadas ou em desenvolvimento, com potencial para que o país adquira
protagonismo internacional, como aqueles citados por Fleury & Fleury (2021).

2.  A indústria brasileira e a indústria do futuro
Em passagens anteriores, registramos algumas mudanças no ambiente do país que facilitam a
absorção e desenvolvimento das novas tecnologias, a exemplo das transformações na indústria de
venture capital e de startups. Nesta seção, examinaremos evidências sobre o grau de introdução das
tecnologias digitais nas empresas industriais e o grau de preparo do país, segundo relatórios
comparativos internacionais.

2.1. A indústria brasileira e a transformação digital

Há vários estudos e pesquisas sobre o grau de difusão de tecnologias digitais na indústria, mas são
poucas as que permitem uma avaliação ao longo do tempo ou comparações internacionais.

Uma pesquisa realizada pela CNI , em sua série sobre Sondagens Industriais, permite uma visão12

sobre o estado da transformação digital nas empresas industriais brasileiras. A pesquisa, construída
com base em amostra controlada de 1691 empresas, repete, em abril de 2021, uma iniciativa
semelhante realizada em 2016, com algumas alterações no teor das perguntas. A diferença mais
importante do questionário se relaciona ao conhecimento e uso das tecnologias digitais. Na pesquisa
de 2016 eram listadas 10 tecnologias; na de 2021, 18 tecnologias. Como o acréscimo se refere a
tecnologias mais complexas, julgamos que a comparação entre os anos não é afetada. Alguns dos
principais resultados:

● Há um aumento no uso de tecnologias digitais entre 2016 e 2020. Em 2016, 48% das
empresas da amostra indicavam usar pelo menos uma tecnologia digital; em 2021, 69%. No
caso das grandes empresas, 86%;

● O portfólio de utilização das tecnologias disponíveis ainda é limitado. Apenas 22% das
empresas usam de 4 a 6 tecnologias das 18 listadas; para as grandes empresas, 29%;

● Há tecnologias mais usuais e que são a porta de entrada para a transformação digital.
As tecnologias de maior uso são automação digital com sensores para controles de processo
(46%), automação digital sem sensores com uso de controle lógico programável (39%),
sistemas integrados de engenharia para desenvolvimento e manufatura de produtos (33%);

● Tecnologias mais complexas têm utilização menor, mas já estão presentes.
Prototipagem/impressão 3D é utilizada por 16% das empresas; internet das coisas nos
produtos, 14%, robôs colaborativos, 12%, aplicação de inteligência artificial para soluções na
fábrica (9%);

● Principais benefícios estão associados a produtividade (72%), qualidade (61%) e
redução de custos (60%). As assinalações se revelam superiores para as grandes empresas;

● Principal barreira interna é o custo de implantação (66%). Seguem estrutura e cultura da
empresa (26%), falta de clareza sobre retorno (25%) e falta de conhecimento sobre
tecnologias (25%);

12 CNI, op.cit.
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● Principal barreira externa é a falta de trabalhador qualificado (37%). Seguem
dificuldade para identificar tecnologias e parceiros (33%) e a visão de que o mercado não está
preparado (29%). Essas percepções são mais agudas no caso das grandes empresas. As
queixas quanto à qualidade da infraestrutura se reduzem de 26% em 2016 para 19% em 2021.

Uma constatação importante da sondagem é que um universo importante das empresas brasileiras se
situa muito abaixo da fronteira tecnológica e da boa capacidade de gestão, sendo esta decisiva para as
escolhas tecnológicas .13

Nicholas Bloom, com base na pesquisa do World Management Surveys, nota que 66% das empresas
brasileiras têm uma pontuação de gestão que as insere no quartil mais baixo das firmas americanas. A
pesquisa mostra que o Brasil tem empresas bem geridas; o problema é que a “cauda” das empresas
com gestão deficiente é muito longa. Tais resultados são agravados por uma autoconfiança excessiva
dos gestores quanto à sua real capacidade de gestão, quando comparados aos demais países
investigados.

- O grau de preparo digital: a infraestrutura

A disponibilidade, qualidade e custos da infraestrutura digital, bem como indicadores mais amplos de
oferta, perfil da demanda e instituições de suporte são fundamentais para uma avaliação do quanto o
ambiente favorece a transformação da economia com o uso de tecnologias digitais. Nessa avaliação
são utilizadas duas fontes: a OCDE e o Global Connectivity Index.

Uma primeira avaliação, feita com base no relatório OECD Telecommunications and Broadcasting
Review of Brazil 2020, mostra que o Brasil, em geral, apresenta melhores indicadores quanto à
disponibilidade e qualidade de serviços de banda larga e móvel que Chile, México e Colômbia e
registra diferenças variáveis quanto à média da OCDE. No caso da penetração da banda larga móvel e
da participação de fibras óticas sobre subscrições de banda larga fixa, os indicadores do Brasil estão
em sintonia com a média da OCDE. Há, no entanto, expressivas diferenças entre os países-membros
da OCDE.

Quanto aos preços, medidos em PPP, são bem mais altos no Brasil do que a média da OCDE em
banda larga fixa e mais baratos em banda larga móvel para usuários de baixa intensidade.

13 Rebecca Homkes, LSE and Centre for Economic Performance, destaca pesquisa que aponta que “retornos em

tecnologia de informação são extremamente variáveis e a diferença chave é a capacidade de gestão e a
estrutura organizacional da empresa”. É possível aplicar essas mesmas conclusões a processos de
transformação digital.
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Tabela 2

DISPONIBILIDADE, QUALIDADE E PREÇOS – BANDA LARGA FIXA E MÓVEL

DISPONIBILIDADE
A. Penetração banda larga fixa por 100/hab

BRASIL COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS

15,5%
Abaixo da média da OCDE: 31,4%
Similar a Chile, México e Colômbia

B. Fibras óticas de alta velocidade/ subscrições banda larga fixa
BRASIL COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS

24%

OCDE:  variância elevada entre países. Japão (70%); Áustria, Alemanha e
UK (10%)

Obs. Dados do Brasil podem subestimar número de usuários, dado a
diferença de tamanho das famílias, uso compartilhado com vizinhos (20%) e
a ANATEL não apresentar informações sobre operadores regionais

C. Penetração banda larga móvel por 100/hab

BRASIL COMPARAÇÕES INTERNACIONAIS

89,5%
OCDE: 112,8%
Chile (94,20%), México (74%) e Colômbia (53%)
Obs. Baixa penetração em zonas rurais no Brasil

QUALIDADE
Velocidade de conexão banda larga fixa

Brasil – informação de provedores OCDE- informação de provedores
Maior que 12 Mbps: 58% 3-10 Mbps: Chile (94,2%), México (74%) e Colômbia (53%)
12-34 Mbps: 25% Obs. Diferenças entre real x anunciado; ampla variância na OECD
Maior que 34 Mbps: 33%  

   
Outras medidas Brasil: Outras medidas OECD:

M-LAB   4,8 Mbps M-LAB 26,8 Mbps
OOKLA   23,0 Mbps OOKLA 40,9 Mbps
STEAM   22,7 Mbps STEAM  36,1 Mbps

PREÇOS
Banda larga fixa - Uso médio 30GB; 10 Mbps

Brasil:  USD PPP 56,1
OCDE: USD PPP 31,6
Chile (USD PPP 30,6), México (USD PPP 32,4) e Colômbia (USD PPP

44,7)
Banda larga móvel (voz e data)
Uso baixo: 300 chamadas/1GB

Brasil: USD PPP 12,9 OCDE: US 46,44
Uso intenso: voz ilimitada e 20GB

Brasil: USD PPP 105,3 OCDE: USD PPP 46,4
Fonte: OECD (2020) Telecommunications and broadcasting review of Brazil
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O relatório do GCI consolida um amplo espectro de indicadores de infraestrutura de TICs e de
transformação digital para 79 países. É construído a partir de quatro pilares:

● Oferta de TICs- investimentos em TICs, leis para TICs, banda larga, investimentos em
segurança;

● Demanda- downloads de aplicativos, penetração de smartphone, e-commerce, computadores
residenciais, segurança dos servidores;

● Experiência- e-gov, serviços de telecomunicações oferecidos aos clientes, velocidade de
banda larga, cuidados com segurança digital;

● Potencial- P&D, patentes em TICs, força de trabalho em TICs, participação da internet,
desenvolvedores de softwares, influência de TICs em novos modelos de negócios

Para cada pilar, o GCI examina a influência de quatro tecnologias habilitadoras: a banda larga, a
computação em nuvem, internet das coisas e inteligência artificial. Desta combinação, são gerados 40
indicadores que formam a base do indicador sintético, para ranking e desempenho dos países. Os
dados são normalizados segundo a população e para cada variável é construído um rating extrapolado
pelo desempenho dos melhores. O indicador sintético é a média dos indicadores de oferta, demanda,
experiência e potencial.

O Brasil se situa no 440 lugar do ranking e no 47o, em score, em 2020. A comparação do ranking e
scores em TICs do Brasil com a Índia e México revela uma posição superior do país, para os ambos
os indicadores, às daqueles países. No entanto, a distância do Brasil, em relação à Espanha no ranking
e score, é expressiva. Quando se examina o desempenho destes países nas quatro tecnologias
habilitadoras, o desempenho do Brasil se equipara ao do México em nuvem e IA, é melhor em banda
larga e pior em IOT. Em relação à Índia, o desempenho do Brasil é melhor em banda larga e IOT e
pior em IA. O Brasil “empata” com os dois países em nuvem.

Esse conjunto de indicadores— OCDE e GCI — sugere que as lacunas e distâncias do benchmarking
reveladas para o Brasil são, em geral, inferiores àquelas que caracterizam outros países da região e à
Índia. Nos indicadores de tecnologias habilitadores, o Brasil (mas também México e Índia) se
distanciam da Espanha. Nos outros indicadores, há poucas diferenças entre os quatro países
considerados e entre estes e a média de 2020. Há, no entanto, desafios para a melhoria da qualidade,
preços, universalização e cobertura dos serviços, quando o Brasil é comparado a países da OCDE.

2.2. A indústria e a descarbonização

O segundo vetor de transformação da economia, a descarbonização, tem forte conexão com a matriz
energética e o uso eficiente de recursos. A matriz energética brasileira gera menos emissões que os
países da OCDE e dos BRICS, característica que reduz os custos iniciais da transição .14

A ineficiência no uso de recursos naturais e em energia, por outro lado, sugere que o recurso a
tecnologias estabelecidas e a aplicação de soluções digitais têm o potencial — com custos reduzidos e
sem necessidade de acesso a tecnologias disruptivas — de gerar ganhos expressivos em eficiência
energética . O acesso a informações em tempo real sobre consumo de energia – viabilizado pela15

digitalização – permite uso e programação mais eficientes de recursos.

Essa combinação é uma janela de oportunidade, não uma licença para a inação. As pressões dirigidas
à transformação de processos produtivos e de produtos e à busca de uma matriz energética ainda mais

15 Decarbonization Challenge: the path of the future of Energy, DELLOITE,2020.
https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/global/Documents/Energy-and-Resources/gx-eri-decarboniz
ation-report.pdf

14 Política Energética nos Brics, Texto para discussão, TD 295, IPEA
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limpa persistirão, como resultado de regulações, das ações de financiadores , de consumidores, da16

cadeia de valor e das disrupções tecnológicas.

A energia é a questão central. O seu custo é determinante para a competitividade das empresas e o
bem-estar dos consumidores. Custos e grau de emissão de carbono serão críticos para a localização
industrial. Os níveis de emissão poderão influenciar tanto decisões locacionais, quanto a capacidade
de acesso a mercados.

Uma empresa, com a mesma tecnologia, pode gerar distintos níveis de emissão, em razão do tipo de
energia utilizado. Dada a prática de monitoramento de emissões diretas e indiretas na cadeia de valor,
essa é uma questão que pode afetar decisões locacionais. A matriz energética mais limpa permite ao
Brasil iniciar a etapa de transição para padrões mais rígidos e novas tecnologias, com menos custos.

Uma etapa inicial desta transição é o uso eficiente de recursos. Ela tem relação direta com a
transformação digital. Produção enxuta, automação, uso de sensores e AI são parte importante da
solução e demandam investimentos mais reduzidos. Uma comparação de indicadores de eficiência
com países da OCDE revela o potencial de ganhos.

A transformação da matriz energética introduz uma variada gama de questões. A primeira é a
capacidade da oferta de energia renovável acompanhar a demanda a preços competitivos—inclusive a
adicional, gerada pelas novas tecnologias de motores elétricos—, a segunda são os diferentes
caminhos tecnológicos de fontes alternativas de energia e a terceira é o próprio processo de
transformação estrutural da cadeia de valor fóssil.

Essas transformações estimulam a discussão sobre como o Brasil pode aproveitar as oportunidades e
desafios da descarbonização

O exame de dois casos – o de uma empresa produtora de pás eólicas e o do potencial de hidrogênio
verde – aponta para caminhos e desafios para políticas que busquem a descarbonização e a
diversificação industrial.

- O caso das pás eólicas: Aeris

O caso Aeris, produtor de pás eólicas, é citado por José Roberto Mendonça de Barros e João Fernando
Gomes Oliveira, em artigo no Estado de São Paulo, de 02.10.2021, e em entrevista divulgada pela
Fundação FHC sobre casos empresariais de sucesso que os autores associam à inovação, integração
internacional e estrutura de capital. Esse caso ilustra as possibilidades e limites de participação nestas
novas cadeias de produção.

Com efeito, um estudo da OCDE identifica algumas mensagens-chave sobre essa indústria:17

● Apenas um número pequeno de empresas, localizadas em poucos países, dispõe de
conhecimento tecnológico na manufatura de turbinas eólicas;

● A eficiência da geração de energia eólica depende do acesso a turbinas de alta qualidade
disponíveis no mercado internacional; e

17 Garsous, G. e S. Worack (2021), Trade as a channel for environmental technologies diffusion: The case of the
wind turbine manufacturing industry, OECD Trade and Environment Working Papers, No. 2021/01, OECD
Publishing, Paris, https://doi.org/10.1787/ce70f9c6-en.

16 É exemplo a iniciativa da BlackRock´s de vender participações em empresas com mais de 25% das receitas
derivadas de carvão térmico.
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● Barreiras ao comércio de turbinas eólicas são também barreiras à disseminação de tecnologias
ambientais críticas necessitadas por países onde elas não são desenvolvidas

Face ao tamanho do mercado brasileiro, seu potencial de expansão e as políticas orientadas para o seu
desenvolvimento, várias empresas globais se instalaram no país. Ao longo do tempo, algumas
empresas se retiraram do mercado alegando problemas de escala e exigências de conteúdo local. O
caso da Aeris ilustra como a empresa se insere na cadeia de produção dirigida por empresas líderes
globais.

A Aeris, fundada em 2010, tem como origem pessoas que tiveram formação e experiências na
indústria aeronáutica, o que também ocorre com um dos seus concorrentes nacionais. A empresa tem
crescido a taxas superiores a 56% a.a. e exporta cerca de 40% da produção. Alguns dos seus principais
clientes são a Accion, GE, Suzlon, Vestas e WEG. Essas empresas terceirizam cerca de 60% da
produção de pás . A Aeris é parte deste elo.18

Além das pás, a empresa produz componentes de fibra e torres e presta serviços nas áreas de reparo,
pinturas, limpeza, manutenção corretiva e inspeção fotográfica . Segundo apresentação de19

representante da empresa na série mencionada, a capacidade competitiva da empresa está associada à
excelência em tecnologia de produção: gestão de qualidade, colagem, ferramental, processos, uso de
técnicas de ultrassom e manufatura digital. A essas dimensões se acrescentem, a localização em um
porto, na região de maior potencial eólico (70%), processos integrados em uma só planta e expertise
em fibra de carbono e em fabricação de equipamentos para os seus processos industriais.

A integração da empresa à cadeia de valor da indústria de equipamentos para a geração de energia
eólica ocupa um nicho intermediário de tecnologia e se encaixa em uma das recomendações da OCDE
de garantir que as firmas domésticas possam aplicar as suas competências específicas para a captura
das novas oportunidades e evitar áreas em que não terão capacidade de alcançar domínio tecnológico.

Sem buscar uma avaliação mais detalhada do caso da empresa e do entorno das políticas que orientam
o setor, cabem alguns registros sobre como a história da empresa e do setor se conectam com temas
discutidos em seções anteriores:

● Qualidade regulatória - regulação e leilões de energia são críticos para o desenvolvimento
do setor. No momento, as decisões de investimentos das empresas líderes da cadeia e dos seus
fornecedores estão à espera da apresentação da regulação da exploração offshore;

● Escala - declarações do presidente global da Vestas ao jornal O Valor, em 16.11.2021, são
ilustrativas da importância das regras e da escala: “construir algumas off shore é vago... a
informação relevante são gigawatts/ano...A produção depende de uma escala mínima de 74
turbinas/ano para fazer sentido”;

● Coordenação de investimentos - “o porto precisará estar preparado para receber
equipamentos mais pesados”;

● Conexão indústria – serviços - a Aeris tem atuação nas duas áreas;
● Gestão, produtividade e capacidade de inova r- recursos humanos de duas empresas

nacionais produtoras de pás são spillovers de empresas da área aeronáutica, com domínio
reconhecido em produção e inovação. A indústria eólica se beneficia de tecnologias e práticas
de gestão oriundas deste setor;

● Transformação digital - é uma empresa jovem, sem legados a transformar e que usa as
ferramentas digitais desde a origem;

19 https://www.aerisenergy.com.br/

18 Em razão das políticas de energia eólica dos EUA a empresa mencionou à imprensa a intenção de avaliar a
realização de investimentos neste país.
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● Cadeia de valor e nicho - é parte de uma cadeia de valor global, com especialização em
competências tecnológicas específicas;

● Localização - próxima ao maior centro de produção de energia eólica s e consumidor de pás
no país e, de um porto marítimo; e

● Atuação internacional - a empresa exporta 40% da produção; examina investimentos nos
EUA e já opera fora do Brasil na área de prestação de serviços.

- O caso do Hidrogênio verde

O exame do potencial uso do hidrogênio verde permite identificar oportunidades, questões críticas e
desafios para o aumento da competitividade e diversificação de sistemas de produção locais. Essa é
uma tecnologia que é parte das prioridades tecnológicas da União Europeia, dos EUA e Japão; há
várias iniciativas em curso no Brasil voltadas para o seu desenvolvimento .20

Estudo da Mckinsey faz uma avaliação para o Brasil. Os três pilares que sustentam a tese estão21

associados à oferta abundante de energia eólica e solar, à existência de um sistema elétrico integrado e
de baixo carbono e de uma indústria doméstica. O estudo identifica uma oportunidade na faixa de
15-20 bilhões de dólares em 2040, sendo de 10-12 bilhões voltados para o mercado doméstico. A
capacidade de concorrer a preços competitivos poderia gerar de 4 a 6 bilhões de dólares de
exportações para a Europa e EUA. No mercado doméstico, o principal uso se destinaria a transporte
de carga por caminhões, siderurgia e outros usos industriais.

O hidrogênio verde apresenta, segundo este estudo, várias características positivas: abundância, não
toxidade, fácil dissipação e capacidade de armazenagem e transporte. Os atuais métodos de produção
de hidrogênio — o cinza, produto de hidro e gás carbônico e o azul, captura de gás carbono — são
muito poluentes, em especial o cinza. No hidrogênio verde, a eletrólise da água separa o hidrogênio
do oxigênio, sendo intensiva em energia elétrica. A Delloite estima que a produção de hidrogênio22

verde venha a utilizar 5-6 vezes mais energia que processos a base de gás natural ou óleo.

Hoje, as aplicações de hidrogênio são muito específicas, voltadas para refino de petróleo e produção
de amônia. A existência de uma indústria doméstica siderúrgica e de fertilizantes, a queda do custo de
produção de energia solar e eólica e a evolução da tecnologia dos eletrizadores criam oportunidades
de uso e de aplicação mais variadas dessa tecnologia.

A questão crítica é a capacidade de crescimento da oferta de energia renovável. Para atender ao
potencial identificado, seriam necessários investimentos de cerca de 200 bilhões de dólares de forma a
viabilizar uma expansão da oferta de energia em 180 GW, o equivalente à atual capacidade instalada
do país.

O processo de hidrogênio, com base em energia renovável, coloca em relevo a principal variável para
a indústria alcançar a neutralidade de emissões em 2050: a disponibilidade de energia renovável a
preços competitivos. É uma condição necessária para a descarbonização de todos os setores da
indústria.

22 Delloite (2020), op.cit.

21https://www.mckinsey.com.br/our-insights/hidrogenio-verde-uma-oportunidade-de-geracao-de-riqueza-com
-sustentabilidade-para-o-brasil-e-o-mundo

20 Desafios para a Estratégia Brasileira de Hidrogênio, EPE, Fev,2021
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No caso dos setores intensivos em energia, como o siderúrgico e químico, a rota tecnológica do
hidrogênio é parte das opções mais viáveis para se alcançar a última milha com vistas às metas de
2050.

Nas milhas intermediárias, esses setores devem acompanhar o roteiro básico a ser seguido pela
indústria: eficiência, uso de renováveis e processos de produção mais circulares. Nessa agenda
incluem-se ações orientadas para eficiência energética, otimização de carga, uso de carvão vegetal de
reflorestamentos, tecnologias de captura de carbono, reciclagem, economia circular e maior uso de gás
natural . Nesta fase, a questão tecnológica não parece ser a principal restrição; o limite das ações é23

dado pelos custos.24

Esse caso ilustra algumas questões críticas para a descarbonização da indústria brasileira. A primeira é
que a questão-chave se localiza na oferta e preços de energia renovável. A segunda, a importância da
qualidade regulatória e leilões eficientes para viabilizar a primeira condição e para concorrer com o
processo de adoção das novas tecnologias, induzidas pelo mercado de carbono.

No caso do hidrogênio, há novas demandas que envolvem diferentes agências reguladoras (água,
energia, petróleo.), normas técnicas e de segurança e o acesso a tecnologias. Nesse caso, os
eletrolisadores são a tecnologia-chave e há desafios tecnológicos em armazenamento, transporte,
distribuição e em equipamentos da cadeia. O Brasil tem oportunidades de participação em nichos de
produção, como identificados no caso da Aeris. Há empresas e instituições de pesquisa trabalhando no
tema e o país tem um acordo com a Alemanha para compartilhamento de experiências e participação
em pesquisas. 3.3.

Ambiente desafiador: da armadilha da baixa produtividade às novas respostas

A indústria brasileira enfrenta esses novos cenários em um ambiente desafiador. No cenário externo,
as principais economias desenvolvem políticas ativas para apoiar a transição para a digitalização e a
economia de baixo carbono, em escala e formas sem precedentes, em décadas recentes. No plano
doméstico, uma economia de baixo crescimento, de baixa produtividade e com o desafio de enfrentar
agendas de reformas inconclusas— comercial e tributária, entre outras — e de desenvolver as novas
competências para esta nova fase.

A capacidade de o Brasil enfrentar estes desafios é contingente às escolhas. Há agendas inconclusas
que precisam ser enfrentadas. Há desafios que não precisam ser magnificados. Há transformações em
desenvolvimento que facilitam a transição e há janelas de oportunidade que podem ser aproveitadas.

- Os obstáculos à produtividade, inovação e integração

“Societies face new situations when an institution that governed a transaction is no longer
self-enforcing, when it is perceived to be losing-enforcing characteristics, or when technological,
organizational, and other changes bring new transactions.”

Avner Grief, in Institutions and the path to the modern economy

Há novas situações. O modelo prevalecente de políticas para a indústria não tem permitido que esta
escape da baixa produtividade e da baixa intensidade da inovação. O combate ao Custo Brasil precisa
ser enfrentado, em especial na área tributária, mas não será suficiente para alterar a fonte estrutural

24 Delloite (2020), op.cit.

23 https://abiquim.org.br/comunicacao/noticia/9291; e
https://acobrasil.org.br/site/wp-content/uploads/2021/09/ACOBRASIL_Position_Paper_Mudan%C3%A7as_Cli
maticas.pdf

17
As “transições gêmeas” e o futuro da indústria brasileira

https://abiquim.org.br/comunicacao/noticia/9291


www.cindesbrasil.org

dos problemas de baixa produtividade: a baixa economia de escala de empresas de diversos setores da
economia.

Há um conduto para a baixa produtividade. As tarifas e políticas setoriais induzem a produção local e
políticas de incentivos fiscais estaduais, produto das distorções do sistema de tributação indireta,
competem entre si e ajudam a viabilizar ou multiplicar esses investimentos. O subproduto são
estaleiros com tamanhos sub-ótimos ou excesso de plantas automobilísticas.

O artigo de Timothy Sturgeon, já citado , revela essa dimensão. No setor automobilístico, o nível de25

produção de uma planta viável é de 75.000 automóveis/ano; e a escala ótima é de 150.000. O autor
examina 10 empresas que operavam, em 2015, 28 fábricas no Brasil. O exame destas empresas revela:
apenas uma empresa tem plantas viáveis, com produção por planta acima de 150.000/ano; quatro
empresas são menos viáveis, com produção abaixo de 105.000 e cinco empresas vulneráveis, com
produção inferior a 70.000 automóveis. Uma das empresas vulneráveis encerrou a produção
recentemente.

A proteção elevada, em qualquer comparação internacional, a bens de capital e insumos ou a
empresas pouco eficientes, afeta os custos da indústria como um todo e gera má alocação de recursos
produtivos, contribuindo para a baixa produtividade.

O cerco para a baixa produtividade se fecha com um sistema de tributação indireta distorcivo, com
viés anti-exportações e anti-investimentos e incentivos à alocação ineficiente de recursos. Neste
ambiente, há o equivalente a um paradoxo: a empresa pode ser eficiente, revelar extraordinária
capacidade de gestão e de redução de custos, mas a falta de economia de escala e as decisões fiscais
que induzem à alocação ineficiente da produção não lhe permitem ter níveis elevados de
produtividade. A eficiência da “porta para dentro” não é apenas um atributo que é anulado pelo Custo
Brasil. Os problemas de origem estão na escala e ineficiência alocativa e é preciso atuar sobre as
fontes primárias deste círculo vicioso.

O custo médio elevado torna a empresa inapta para exportar e reduz o potencial de expansão do
mercado local. E o sistema tributário ineficiente, cria uma demanda por soluções parciais e setoriais
acomodativas. Os setores com maior capacidade de receberem respostas são os que possivelmente
enfrentam o problema de “escala de origem”.

Neste ambiente, é baixo o incentivo à inovação. E há uma conexão com as ineficiências sistêmicas.
Recursos fiscais que poderiam estar mobilizados para corrigir falhas de mercado— eg. atividades de
inovação— são utilizados para anular distorções tributárias ou reforçar políticas em que o país não
dispõe de vantagens competitivas e que têm impacto sobre a competitividade do restante da economia.
É subproduto desse ambiente uma dependência excessiva dos gastos em P&D em relação a a
mandatos de leis setoriais, a exemplo de telecomunicações e informática.

- Novas respostas: transformação digital, descarbonização e integração internacional

A captura das oportunidades da transformação digital e da descarbonização da economia demanda
novas respostas. Há uma nova economia, novas transações, novos atores econômicos, novas
demandas regulatórias, pressões por investimentos e inovação e um novo ambiente internacional.

As políticas públicas têm um papel facilitador nessas transformações. Essa seção final dá destaque ao
papel das políticas de integração do Brasil com o mundo. Nessa agenda, é fundamental “normalizar”

25 Sturgeon, Timothy (2021). Op.Cit.
18

As “transições gêmeas” e o futuro da indústria brasileira



www.cindesbrasil.org

as políticas comercial e industrial e o ambiente de negócios, e reforçar o ambiente e instituições de
indução à inovação.

O processo de transformação desencadeado pela digitalização e descarbonização é balizado por quatro
importantes preços:

● Os preços de bens e serviços de telecomunicações e informática;
● O custo (e disponibilidade) de energia renovável;
● O custo das tecnologias verdes; e
● O preço do carbono

Esses preços emitem sinais relevantes para empresas e consumidores tomarem decisões nestas duas
frentes e sugerem sinais para a política:

● O preço e oferta de energia renovável são críticos para a competitividade das empresas em
operação e para a diversificação da estrutura produtiva da economia. Facilita o cumprimento
de metas de emissões, evita penalidades (border carbon tax) e sanções por parte da cadeia de
produção e dos consumidores;

● A distância dos preços (e qualidade) das tecnologias e produtos de uso geral e das utilizadas
na produção de energia renovável em relação às referências internacionais impacta a
capacidade de competir e o potencial de diversificação de negócios que derivam da aplicação
destas tecnologias e da oferta competitiva de energia renovável; e

● O preço do mercado de carbono é um sinal importante para as decisões de empresas e
consumidores, tanto em relação a uso de tecnologias e produtos, quanto para decisões de
inovação.

Como o Brasil dispõe de uma ampla base industrial e de serviços, expertise de produção e uma
crescente rede de pesquisa e inovação nas duas frentes de transformação, é relevante que desenhos de
políticas não escapem dessas referências, bem como de princípios que respeitem escalas de produção
e flexibilidade de escolhas tecnológicas.

Alguns exemplos examinados ao longo desse texto sugerem que o país pode perseguir,
simultaneamente, a transformação digital e a descarbonização sem que fique preso a uma lógica de
proteção para viabilizar a diversificação. Há nichos e oportunidades a serem exploradas que refletem a
base industrial e de serviços avançados instalada, o tamanho da economia, a dotação de fatores e, até
mesmo, os inesperados domínios de conhecimento e tecnologia de que o país dispõe e que podem
concorrer para a criação de novas fronteiras.

As transformações no ambiente de inovação inspiram novos caminhos e têm conexão com o modo de
integração do Brasil com o mundo. O acesso aos mercados de bens e serviços, fluxos de
conhecimento, pessoas e capital são parte dessa agenda.

Em bens e serviços, sobressai a importância da avaliação da adesão ao ITA e o ônus imposto pela
tributação sobre importação de serviços. Os bens do ITA, tecnologias de uso geral, impactam
igualmente a descarbonização. A elevada tributação sobre importação de serviços no Brasil gera uma
proteção excessiva e dificulta o acesso a conhecimento, parcerias tecnológicas e localização de partes
nobres da cadeia de valor industrial e de serviços no Brasil. As empresas e centros de pesquisas que
buscam se integrar a redes de conhecimento e tecnologia globais são particularmente oneradas. A isso
se soma o tratamento a importação de softwares —incidência de CIDE-tecnologia- em operação de
empresas internacionais.
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Nessa agenda de acesso a conhecimento também se destaca a necessidade de se dar continuidade ao
processo de facilitação de emissão de vistos para pessoas com expertise científico-tecnológico e de
gestão, de facilitar o reconhecimento de diplomas e de se evitar obstáculos à contratação à distância .26

A transformação digital e a competição por recursos humanos criaram um importante mercado de
contratação a distância a nível global. Aplicativos como Fiverr permitem contratação com o uso de
um cartão de crédito de serviços de free lancer em várias áreas de programação e serviços digitais.
Para relacionamentos contratuais mais complexos, os riscos jurídicos se elevam e é importante
acompanhar as tendências globais nesta área. Uma das empresas que atua no setor opera com uma
rede de 200 advogados para orientar a realização de contratos nos mais diversos países.

Outro item importante é o investimento direto. Nesta área, há duas frentes que merecem atenção: a
primeira, uma agenda para atração e integração do Brasil a redes de P&D de empresas multinacionais.
É importante uma avaliação dos casos existentes e das experiências fracassadas para se identificar
uma agenda de correção de obstáculos. Outro tópico tem relação, com o investimento direto brasileiro
no exterior. Há uma série de regulações tributárias e não tributárias que desestimulam o IDE
brasileiro. Neste ambiente de novas formas de interação e conexão em redes de conhecimentos e de
rápida escalabilidade dos investimentos, o custo dessas restrições pode ficar ainda mais elevado.

4. À guisa de conclusão
A capacidade de o Brasil apresentar respostas a este novo ambiente dependerá da adaptação de visões,
instituições e instrumentos de políticas. Face à importância dos temas desta agenda – integração
comercial e de investimentos, competição, educação, pesquisa e inovação e regulação – aumenta o
benefício relativo da participação do Brasil na OECD. São áreas em que as avaliações de políticas e
“peer review” podem ser úteis para o processo de modernização institucional.

Há transformações e iniciativas em curso, nos ambientes privados e públicos, que podem ser
aceleradas e impulsionadas com liderança e governança.

A governança e liderança são importantes para dar a direção e promover a discussão e realinhamento
das políticas capazes de aproveitar as oportunidades. Será necessária uma avaliação da política
industrial-tecnológica e comercial em função desse novo ambiente. O vetor da transformação deve
estar orientado por um ambiente estimulador da competição e da inovação.

Para enfrentar essa agenda será imperativo que o Estado esteja organizado para lidar com uma agenda
ampla de transformações. Exigirá inovações institucionais para aumentar a capacidade de
coordenação intra-governo e com os demais atores como as empresas, instituições de pesquisa e
centros de inovação. E um modelo de atuação mais centrado na correção de falhas de mercado, em
avaliação de políticas, monitoramento de resultados, compartilhamento de riscos e cláusulas de
caducidade .27

A integração do Brasil aos dois movimentos de transformação da indústria poderá se beneficiar das
implicações desses processos para a economia política das políticas que mais diretamente impactam a
inserção internacional do Brasil.

27 Diretrizes bem lembradas por Jean Tirole in Economia do Bem-estar, Zahar,2020

26 Frischtak, Claudio, Science and Innovation in Brazil: where to now? destaca as questões associadas à
migração no Brasil, in MIT, op.cit
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De fato, a transformação digital e a descarbonização demandam o acesso a tecnologias avançadas e
insumos que facilitem essas transições e a novas formas de interação com redes de inovação e de
investimentos.

Há novos atores e polos que tornam mais complexa a economia política da proteção. Os novos
empreendedores digitais e da economia verde estão mais conectados a redes internacionais de
financiamento, inovação e conhecimento. O modelo de inovação aberta, com múltiplas conexões
locais e internacionais, e a presença de investidores com visão de mercados globais geram estímulos
para comportamentos mais alinhados com a economia aberta. Os riscos reputacionais pressionam pelo
acesso a tecnologias verdes.

A política de proteção tende a se deslocar da política comercial para políticas de suporte à inovação e
desenvolvimento tecnológico. Inovação e difusão estão no centro da estratégia. A despeito de políticas
dirigidas ao aumento da resiliência de cadeias de valor, o sentido geral das políticas examinadas para a
Europa e EUA se localiza na área de P&D&I. É esse o norte, associado à maior competição nos
mercados, que deve orientar o Brasil na revisão e construção das suas políticas.
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